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RESUMO 

 

Este presente trabalho tem como o objetivo realizar uma avaliação técnica e econômica da 

utilização da energia solar por meio do sistema fotovoltaico para a geração de energia elétrica 

em um ginásio de esportes na cidade de Assis Chateaubriand na região oeste do Paraná. Com 

este trabalho espera-se que seja esclarecido se é vantajoso a implantação do sistema fotovoltaico 

em um ginásio de esportes na cidade de Assis Chateaubriand. A metodologia utilizada no 

trabalho consiste em um estudo de caso caracterizado pelo dimensionamento de um sistema 

fotovoltaico e da realização da avalição técnica e econômica do investimento. Realizou-se a 

constatação técnica através de visita local e da constatação em projetos fornecidos pela 

prefeitura do município. Os custos de instalação foram determinados de maneira orçamentária 

e de acordo com a análise do tempo de retorno do investimento, o Valor Presente Líquido (VPL) 

e a Taxa Interna de Retorno (TIR) determinou-se a viabilidade econômica do sistema. Dos 

resultados alcançados destacam-se um local físico disponível muito favorável para a 

implantação do sistema, um Valor Presente Líquido (VPL) positivo, uma Taxa Interna de 

Retorno (TIR) de 25,69% e um tempo de retorno financeiro para o investimento de 5 anos 6 

meses e 29 dias, sendo este um ótimo tempo de retorno para o investimento. Conclui-se assim 

que a implantação do sistema fotovoltaico para o ginásio de esportes seja um investimento 

atrativo. 
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CAPÍTULO 1 

 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

De acordo com Braga (2008), o crescimento contínuo da população e do consumo de 

energia em escala mundial, associado à natureza finita dos combustíveis fósseis e a poluição 

gerada pela sua queima, questiona o atual modelo energético. A procura de um modelo baseado 

no desenvolvimento sustentável a longo prazo tem motivado interesse crescente por formas de 

energias mais limpas e renováveis, de modo a permitir a satisfação das necessidades 

energéticas, sem alterar de maneira acentuada as condições de vida no planeta. É nesse contexto 

que se insere a energia solar fotovoltaica que é uma forma de geração de energia capaz de suprir, 

com inúmeras vantagens sobre as formas tradicionais de geração, determinadas necessidades. 

O Brasil se destaca por sua localização geográfica privilegiada, suas dimensões 

continentais, com intenso recurso solar, bacias hidrográficas com diversidade hidrológica, uma 

vasta faixa litorânea e, ainda, abundância vegetal. Estas condições naturais propiciam o 

aproveitamento das fontes renováveis de energia em quase todas as suas regiões. A energia 

solar fotovoltaica é uma alternativa viável e renovável para locais onde a energia elétrica é 

escassa e também para residências e fábricas que almejam o uso dessa fonte (BIGGI, 2013). 

O grande obstáculo para o crescimento da tecnologia associado ao sistema fotovoltaico 

está concentrado no seu custo. O custo elevado inibe a demanda, e a demanda reduzida mantém 

o custo elevado (BIGGI, 2013). 

Outro fator importante para a escolha da implantação de um sistema solar fotovoltaico, 

consiste em informações relacionadas quanto ao custo benefício, cujas as quais, motivam o 

emprego do sistema, portanto este estudo teve como objetivo avaliar a viabilidade técnica e 

econômica da implantação do sistema fotovoltaico em um ginásio de esportes na cidade de 

Assis Chateaubriand no oeste do Paraná. 
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1.2 OBJETIVOS 

 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Estudar a viabilidade técnica e econômica de implantação de um sistema fotovoltaico 

em um ginásio de esportes na cidade de Assis Chateaubriand na região oeste do Paraná. 

 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

- Determinar a demanda de energia elétrica em um ginásio de esportes; 

- Dimensionar o sistema solar fotovoltaico; 

- Estabelecer os custos de instalação do sistema solar fotovoltaico; 

- Determinar a viabilidade técnica e econômica de instalação do sistema considerando 

o Valor Presente Líquido (VPL), a Taxa Interna de Retorno (TIR) e o tempo de retorno do 

investimento. 

 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

As tecnologias com base em fontes renováveis são atrativas não só devido as vantagens 

ambientais, mas também sociais. A possibilidade de criação de fontes de suprimento 

descentralizadas e em pequena escala é fundamental para o desenvolvimento sustentável, tanto 

em países desenvolvidos como em desenvolvimento (Krummenauer, 2009). 

O presente trabalho acadêmico, se justifica diante do cenário onde a busca por novos 

meios de geração e produção de energia seja cada vez maior. O sistema fotovoltaico, apresenta 

uma solução sustentável e o objeto a ser estudado, apresenta alguns pontos favoráveis para a 

aplicação do sistema, cujos os quais destaca-se a disponibilidade de uma área de cobertura 

consideravelmente grande para a instalação das placas solares e a previsão de uma grande 

demanda de energia elétrica. Com a instalação do sistema solar fotovoltaico, espera-se que 

através da economia gerada na conta de luz, possa se destinar o recurso para outros 

investimentos em prol da sociedade. 
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1.4 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA 

 

A implantação do sistema fotovoltaico em um ginásio de esportes na cidade de Assis 

Chateaubriand na região oeste do Paraná é viável técnica e economicamente? 

 

 

1.5 FORMULAÇÃO DA HIPÓTESE 

 

No Brasil o custo de instalação de um sistema solar fotovoltaico ainda é caro, porém 

com a possibilidade desse sistema conectado à rede de distribuição associado a edificações que 

possuem grande demanda de energia elétrica, possibilita a viabilidade econômica de 

implantação, sendo assim, contribuindo com o desenvolvimento do Brasil e a sustentabilidade 

do planeta. A implantação do sistema fotovoltaico em construções com características 

oportunas como em um ginásio de esportes no oeste do Paraná não acontece, devido à falta de 

conhecimento do aproveitamento e planejamento do sistema, pois em países europeus, onde o 

emprego do mesmo já é bastante utilizado a incidência solar que é o principal fator protuberante 

para o proveito, apresenta valores menores que no Brasil. 

 

 

1.6 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

   

A pesquisa desenvolvida neste trabalho trata-se de um estudo de caso para a 

implantação de um sistema fotovoltaico restrito ao levantamento da demanda de energia elétrica 

e o espaço físico disponível para um ginásio de esportes na cidade de Assis Chateaubriand no 

oeste do Paraná. 

Restringiu-se à pesquisa ao levantamento de carga elétrica consumida por meio de 

fatura obtida juntamente a prefeitura, constatação da viabilidade técnica a partir do espaço físico 

e estrutura disponível a partir de visita no próprio local e da constatação em projetos fornecidos 

e disponíveis através da tomada de preço nº 009/2015 se tratando da reforma e modernização 

do ginásio de esportes com publicação em 24/09/2015 com abertura em 16/10/2015, 

levantamento da incidência solar a partir de dados retirados do Centro de Referência para 

Energia Solar e Eólica Sérgio de Salvo Brito (CRESESB) e análise de viabilidade econômica 

através do payback (retorno), Taxa Interna de Retorno (TIR) e do Valor Presente Líquido 

(VPL), não ocorrendo a realização de exemplares ou execução e o emprego do sistema. 
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CAPÍTULO 2 

 

 

2.1 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Neste Capítulo são abordados os conceitos e componentes do sistema fotovoltaico, 

geração distribuída, potencial aproveitamento de energia elétrica no Brasil, radiação solar, 

elucidação a respeito de payback (retorno), Taxa Mínima de Atratividade (TMA), Valor 

Presente Líquido (VPL) e Taxa Interna de Retorno (TIR). 

 

2.1.1 O sistema fotovoltaico 

 

Segundo Biggi (2013) a energia solar fotovoltaica é uma alternativa viável e renovável 

para locais onde a energia elétrica é escassa e também para residências e fábricas que almejam 

o uso dessa fonte, uma vez que o sol atinge todo o Brasil durante o ano inteiro. Apesar de seu 

"alto custo", é viável para grandes demandas como para indústrias, fábricas, supermercados e 

grandes instalações.  

De acordo com Biggi (2013) o sistema fotovoltaico se baseia na transformação direta 

da radiação solar em eletricidade. Apesar do efeito fotovoltaico ter sido observado pela primeira 

vez em 1839, por Becquerel, a tecnologia é relativamente recente, iniciando-se com a revolução 

dos semicondutores, por volta de 1950, apresentando um alto grau de confiabilidade, eficiência 

e vida útil dos equipamentos. 

 Um sistema fotovoltaico de energia funcionando isoladamente é composto por um 

conjunto de módulos fotovoltaicos e por um conjunto de equipamentos complementares, 

incluindo baterias, controladores de carga e inversores. Esses componentes variam de acordo 

com a aplicação do sistema fotovoltaico. Os módulos fotovoltaicos geram eletricidade em 

corrente contínua. As baterias armazenam a eletricidade obtida da luz solar durante o dia, 

possibilitando o funcionamento das lâmpadas e dos aparelhos elétricos à noite ou em períodos 

nublados. O controlador de carga é instalado entre os módulos e as baterias para gerenciar o 

processo de carga e descarga das baterias, evitando que as mesmas sejam sobrecarregadas ou 

descarregadas além de limites pré-determinados, aumentando assim, sua vida útil. O inversor é 

necessário em um sistema fotovoltaico quando necessitamos alimentar cargas em corrente 

alternada. O inversor transforma a corrente contínua em corrente alternada, podendo portanto, 

alimentar os aparelhos eletroeletrônicos convencionais (BIGGI, 2013). 
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De acordo com Pacheco (2009) os sistemas fotovoltaicos podem ser classificados em 

autônomos e interligados à rede. Os autônomos podem se dividir naqueles que só fornecem 

corrente continua, àqueles que fornecem corrente alternada e ainda existem aqueles que 

fornecem ambas as correntes. 

Existem sistemas autônomos utilizados para bombeamento de água, sendo a água 

armazenada no reservatório para utilização no instante do consumo. Os sistemas autônomos 

com armazenamentos são utilizados onde se necessita alimentar cargas à noite ou em períodos 

nublados. Os sistemas autônomos compreendem a maioria das aplicações de sistemas 

fotovoltaicos em regiões remotas ao redor do mundo sendo a eletrificação rural a mais 

difundida. Os sistemas autônomos podem operar em conjunto com outra fonte geradora de 

energia (geradores eólicos, diesel etc.). Em certas situações podem ser mais econômicos que os 

sistemas fotovoltaicos puros no fornecimento de eletricidade em projetos isolados de maior 

escala (BIGGI, 2013). 

De acordo com Biggi (2013) um sistema fotovoltaico, complementado por outra fonte 

de energia, requer menor potência instalada de painéis fotovoltaicos e baterias, podendo reduzir 

os custos totais. Os sistemas interligados à rede são aqueles em que o arranjo de módulos 

fotovoltaicos atua como uma fonte de energia complementar ao sistema elétrico ao qual está 

conectado. Esses sistemas não utilizam armazenamento de energia, pois toda a energia gerada 

durante o dia é entregue à rede e, durante a noite ou em períodos nublados, dela é extraída a 

energia necessária para alimentar as cargas.  

 

 

2.1.1.2 Componentes do sistema fotovoltaico 

 

Painéis solares: são considerados o coração do sistema fotovoltaico e são responsáveis 

pela conversão da energia solar em eletricidade. Os painéis funcionam de forma simples, 

formado por um conjunto de células fotovoltaicas que possuem elétrons (partículas de carga 

negativa que giram ao redor dos núcleos dos átomos) e esses, por sua vez, ao serem atingidos 

pela radiação solar, movimentam-se gerando uma corrente elétrica. Os tamanhos e números de 

painéis necessários vão depender da área disponível, local de instalação e da demanda 

energética da residência (ECYCLE, 2013). 

Estruturas de suporte: estas estruturas possuem diferentes modelos, que são aplicáveis 

a diferentes locais e situações possuindo preços, tamanhos e eficiências diferentes entre si. A 
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maioria dos modelos são de estrutura metálica sendo estes com inclinação fixa, fixa com ângulo 

de inclinação ajustável, e os trackers (seguidores) (ECYCLE, 2013). 

Cabos: a fiação é o que interliga os componentes do sistema e promove o fluxo de 

energia entre eles. Os tipos de cabos a serem utilizados vão depender do tipo de painel escolhido 

para o sistema, e da distância entre os componentes. Alguns modelos de cabos a serem 

utilizados no sistema fotovoltaico são os de módulo ou fileira, que garantem proteção contra 

falhas e curtos-circuitos; os cabos principais DC, que ligam o gerador e o inversor, e os cabos 

do ramal AC, que ligam o inversor à rede receptora (ECYCLE, 2013). 

Inversores: os inversores podem carregar baterias caso estejam associados a um 

gerador, mas sua principal função é a de transformar a corrente contínua (CC) em corrente 

alternada (CA), ajustando a tensão da corrente conforme a necessidade. Os painéis solares 

fornecem energia ao sistema na forma de corrente contínua, forma na qual as baterias também 

a recebem e a fornecem. Apesar disso, a maioria dos aparelhos eletrônicos utiliza a energia na 

forma de corrente alternada e, por esse motivo, torna-se necessária a utilização dos inversores 

(ECYCLE, 2013). 

 

 

2.1.1.3 Célula, módulo e painel fotovoltaico. 

 

Célula fotovoltaica: É constituída de modo geral, por um material semicondutor onde 

é produzida uma junção PN através do processo de dopagem. Possui, na superfície voltada para 

a luz, estreitos filetes condutores de eletricidade que coletam a energia produzida. Nesta 

superfície é aplicada ainda uma camada antirreflexiva para melhorar a absorção da luz 

(ECYCLE, 2013).  

Módulo fotovoltaico: É composto pela interligação de várias células em série e/ou 

paralelo para obtenção da tensão e corrente desejada. As células são acondicionadas lado a lado 

em uma pequena estrutura que permite sua fixação em telhados, fachadas e outras construções. 

Na parte superior, que deve estar voltada para o sol, há um vidro temperado transparente por 

onde a luz atravessa para chegar às células. Na parte inferior encontram-se os terminais para 

conexão dos condutores elétricos (ECYCLE, 2013). 

Painel fotovoltaico: É formado por um conjunto de módulos. É a estrutura final 

composta por todos os módulos (ECYCLE, 2013). 

2.1.1.4 Sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica 
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De acordo com Biggi (2013) juntamente com a rede elétrica, um sistema fotovoltaico 

conectado à rede é um gerador de eletricidade que tem como combustível a energia solar. O 

painel fotovoltaico gera eletricidade em corrente contínua, e o inversor de frequência converte 

em corrente alternada e envia na rede elétrica. Antes de enviar a energia, o inversor lê os valores 

de voltagem e frequência da rede, para que não haja nenhuma modificação na energia. Toda 

energia gerada é aproveitada pelo consumidor, seja em residências, indústrias, comércios, etc., 

extraindo da rede elétrica somente quando os aparelhos eletrônicos começam a consumir mais 

do que o sistema fotovoltaico está gerando naquele momento. Quando o sistema fotovoltaico 

está gerando mais potência do que necessita, toda a energia excedente automaticamente sai pela 

rede. Nesse momento, o medidor de energia gira ao contrário e o cliente têm um crédito 

energético aplicado a sua conta para ser consumido em até 36 meses. 

 Existe hoje no Brasil a regulamentação por parte da ANEEL que permite o pleno 

funcionamento do sistema fotovoltaico conectado à rede assim como o sistema de compensação 

energético, habilitando o consumidor de energia elétrica das distribuidoras a produzirem sua 

própria energia e pagar apenas uma taxa mínima em sua conta de luz referente à acessibilidade 

a rede de distribuição elétrica (BIGGI, 2013). 

Além das condições climáticas favoráveis, o Brasil possui uma das maiores reservas 

de Silício do mundo, matéria-prima utilizada na produção dos componentes fotovoltaicos. Para 

viabilizar a expansão, o Brasil precisará diversificar a sua matriz energética. Neste contexto, a 

energia fotovoltaica figura como uma forte alternativa devido à queda gradativa dos custos da 

tecnologia, a simples manutenção e aos benefícios logísticos, uma vez que a geração de energia 

elétrica pode ocorrer no mesmo local de instalação e consumo. Trata-se também de uma fonte 

de energia limpa e instalação muito flexível, que pode ser adaptada a qualquer lugar e em 

tamanhos variados, atendendo a diferentes demandas do mercado (BIGGI, 2013). 

 

 

2.1.1.5 Custo da tecnologia fotovoltaica 

 

Segundo Biggi (2013) o grande obstáculo para o crescimento da tecnologia está 

concentrado no seu custo. O custo elevado inibe a demanda, e a demanda reduzida mantém o 

custo elevado. O Brasil está começando agora a fabricar painéis fotovoltaicos, em pequena 

escala devido aos altos custos da instalação do sistema fotovoltaico e a pequena demanda. O 

silício, principal material utilizado nos painéis, existente em grande quantidade no Brasil, é 

exportado para países como a Ásia a baixo custo onde é purificado e transformado em célula 
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solar e importado de volta para o Brasil com preços elevados devido aos costumeiros impostos, 

taxas, custos de transportes, despachantes, dentre outros, encarecendo qualquer ação em prol 

do meio ambiente. Observa-se, atualmente, um crescimento acentuado do mercado de células 

fotovoltaicas, baseando-se no financiamento e implantação de sistemas de geração de energia 

fotovoltaica, que operam conectados à rede elétrica e o proprietário do sistema pode vender a 

energia excedente a preços incentivados e através de contratos de longo prazo. 

De acordo com a ANEEL (2016) a iniciativa de instalação de micro ou minigeração 

distribuída é do consumidor. A ANEEL não estabelece o custo dos geradores nem eventuais 

condições de financiamento. Dessa forma, compete ao consumidor realizar a análise da relação 

de custo/benefício para instalação dos geradores. Há várias circunstâncias a serem consideradas 

nessa projeção: tipo da fonte de energia (painéis solares, turbinas eólicas, geradores a biomassa, 

etc.), tecnologia dos equipamentos de geração, porte da unidade consumidora e da central 

geradora, localização (rural ou urbana), tarifa à qual a unidade consumidora está submetida, 

condições de pagamento e/ou financiamento do projeto e existência de outras unidades 

consumidoras que possam usufruir dos créditos do sistema de compensação de energia elétrica. 

 

 

2.1.1.6 Principais tipos de instalações fotovoltaica  

 

Em edificações conectadas à rede: Este é o tipo mais comum de instalação fotovoltaica, 

o qual, normalmente, substitui revestimentos arquitetônicos de edificações, como telhados e 

fachadas, ou se sobrepõem a estes. A energia gerada pode ser injetada na rede elétrica 

(GOMIDES, 2017). 

Em áreas isoladas: São instalados em áreas de difícil acesso à rede elétrica. Neste caso, 

o sistema fotovoltaico é a única fonte de eletricidade e é necessário o uso de baterias para 

armazená-la. Podem gerar energia para apenas uma residência ou estar em mini redes para 

atender a uma pequena comunidade (GOMIDES, 2017). 

Em sistemas híbridos: neste caso, a geração fotovoltaica funciona em conjunto com 

outras fontes de energia como a eólica ou motores a diesel. Esses sistemas são mais complexos, 

pois exigem um controle capaz de integrar as diferentes formas de geração de energia. Eles 

podem estar conectados à rede, isolados ou apenas ter o apoio da rede (GOMIDES, 2017). 

Em centrais fotovoltaicas: Também conectadas à rede, produzem uma grande 

quantidade de eletricidade em um único ponto. O tamanho da usina varia de alguns a dezenas 
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de megawatts. Normalmente estão próximas a indústrias que exigem maior consumo de energia 

(GOMIDES, 2017). 

Em bens de consumo: As células fotovoltaicas ainda podem ser aplicadas em diversos 

equipamentos elétricos, como relógios, calculadoras, mochilas, brinquedos, carregadores de 

bateria e até estacionamentos para dar carga aos carros elétricos. Outras aplicações incluem 

sistemas de irrigação, sinalização em rodovias, postes e telefones públicos (GOMIDES, 2017). 

 

 

2.1.2 Energia solar  

 

 

2.1.2.1 Sol 

 

Segundo Sobrinho (2012) o Sol é composto essencialmente por hidrogênio e hélio que 

são os dois elementos mais simples que existem no Universo e também os mais abundantes. O 

número de átomos no Sol é da ordem de 1057 sendo que cerca de 92% desses átomos são 

hidrogênio e 7,8% são hélio. Em termos de massa as percentagens alteram-se uma vez que os 

átomos de hélio têm massa superior aos de hidrogênio. Assim, 73.4% da massa do Sol consiste 

em hidrogênio e 25% em hélio. O terceiro elemento mais abundante é o carbono com 0.02% do 

total de átomos e cerca de 0.2% da massa total. 

O mecanismo responsável pela enorme quantidade de energia radiada pelo Sol é a 

fusão nuclear, mais concretamente a fusão nuclear do hidrogênio em hélio. No interior do Sol 

a matéria está completamente ionizada. A gravidade consegue vencer a repulsão eletrostática 

entre os núcleos de hidrogênio e estes acabam por fundir-se formando núcleos de hélio 

(SOBRINHO, 2012) 

 

 

2.1.2.2 Radiação solar e irradiância 

 

De acordo com Martins (2004) a radiação solar constitui a principal força motriz para 

processos térmicos, dinâmicos e químicos em nosso planeta. A energia proveniente do Sol 

chega até a superfície propagando-se como energia radiante. A principal característica de um 

campo de radiação é a irradiância (ou intensidade de radiação). Essa grandeza se refere à 

quantidade de energia radiante num intervalo unitário de comprimento de onda, que atravessa 
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uma unidade de área tomada perpendicularmente à direção considerada, na unidade de tempo. 

Conhecendo-se a irradiância pode-se determinar outra grandeza muito importante no estudo da 

radiação atmosférica: a densidade de fluxo de radiação. Esta grandeza integrada, em todo 

espectro, representa a quantidade de energia radiante que passa através de um plano na unidade 

de tempo e de área. Para melhor compreensão dos termos empregados chama-se irradiância, a 

densidade de fluxo de radiação incidente sobre uma superfície, e emitância radiante, a 

densidade de fluxo de radiação emitido por uma superfície. 

A irradiância solar que atinge o topo da atmosfera terrestre é variável ao longo do ano, 

em virtude dos efeitos astronômicos, principalmente aqueles ligados à órbita da Terra ao redor 

do Sol. Ademais, a intensidade de radiação emitida pelo Sol é em função do comprimento de 

onda e de fenômenos que ocorrem na própria fonte de energia (manchas solares, erupções 

solares, variações de temperatura na atmosfera solar). A irradiância solar que incide na 

superfície da Terra dependerá de todos esses fatores, além de outros associados à interação da 

radiação eletromagnética com os constituintes da atmosfera da Terra (MARTINS, 2004). 

A transmissão da radiação solar na atmosfera é um processo complexo e de difícil 

descrição devido ao grande número de propriedades físicas da atmosfera que a influenciam. A 

razão entre a irradiância solar na superfície terrestre e no topo da atmosfera é definida como 

transmitância atmosférica. Ao atravessar a atmosfera, a radiação eletromagnética é atenuada 

por processos de espalhamento e absorção causados pelas partículas (denominados aerossóis) 

e moléculas de gases atmosféricos. Os coeficientes de absorção e de espalhamento dependem 

do comprimento de onda da radiação e das espécies de gases e aerossóis presentes na atmosfera. 

As nuvens, a superfície do planeta, os gases e partículas atmosféricas refletem cerca de 30% da 

radiação incidente no topo da atmosfera. Os 70% restantes são absorvidos produzindo 

aquecimento do sistema e causando evaporação de agua (calor latente) ou convecção (calor 

sensível). A absorção da radiação solar é seletiva, sendo o vapor d´água, o ozônio (O3) e o 

dióxido de carbono (CO2) os principais agentes absorvedores. A energia absorvida pelo sistema 

Terra-Atmosfera é reemitida na faixa do infravermelho do espectro de radiação eletromagnética 

sendo que 6% são provenientes das superfícies e 64% tem origem em nuvens e constituintes 

atmosféricos (MARTINS, 2004). 
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2.1.3 Energia elétrica 

 

 

2.1.3.1 Microgeração e minigeração distribuída de energia elétrica 

 

De acordo com a Agência Nacional de Energia Elétrica (2016) a micro e a minigeração 

distribuída consistem na produção de energia elétrica a partir de pequenas centrais geradoras 

que utilizam fontes renováveis de energia elétrica ou cogeração qualificada, conectadas à rede 

de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras. Para efeitos de 

diferenciação, a microgeração distribuída refere-se a uma central geradora de energia elétrica, 

com potência instalada menor ou igual a 75 quilowatts (kW), enquanto que a minigeração 

distribuída diz respeito às centrais geradoras com potência instalada superior a 75 kW e menor 

ou igual a 3 megawatt (MW), para a fonte hídrica, ou 5 MW para as demais fontes. 

 

 

2.1.3.2 Medição e compensação de energia elétrica 

 

Conforme a ANEEL (2016) o sistema de medição deve atender às mesmas 

especificações exigidas para unidades consumidoras conectadas no mesmo nível de tensão da 

microgeração ou minigeração distribuída, acrescido da funcionalidade de medição bidirecional 

de energia elétrica (medição de consumo e de geração). A medição bidirecional pode ser 

realizada por meio de dois medidores unidirecionais, um para aferir a energia elétrica ativa 

consumida e outro para a energia elétrica ativa gerada, caso seja a alternativa de menor custo 

ou haja solicitação do titular da unidade consumidora com microgeração ou minigeração 

distribuída. A distribuidora é responsável por adquirir e instalar o sistema de medição, sem 

custos para o acessante no caso de microgeração distribuída, assim como pela sua operação e 

manutenção, incluindo os custos de eventual substituição. 

No caso de conexão de minigeração distribuída, o acessante é responsável por ressarcir 

a distribuidora pelos custos de adequação do sistema de medição, nos termos da regulamentação 

específica. Para o caso de conexão de central geradora em unidade consumidora existente, sem 

necessidade de aumento da potência disponibilizada, a distribuidora não pode exigir a 

adequação do padrão de entrada da unidade consumidora em função da substituição do sistema 

de medição existente, exceto se for constatado descumprimento das normas e padrões técnicos 

vigentes à época da sua primeira ligação, ou se houver inviabilidade técnica devidamente 
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comprovada para instalação do novo sistema de medição no padrão de entrada existente 

(ANEEL, 2016). 

Caso a energia injetada na rede seja superior à consumida, cria-se um “crédito de 

energia” que não pode ser revertido em dinheiro, mas pode ser utilizado para abater o consumo 

da unidade consumidora nos meses subsequentes ou em outras unidades de mesma titularidade 

(desde que todas as unidades estejam na mesma área de concessão), com validade de 60 meses. 

Um exemplo, é o da microgeração por fonte solar fotovoltaica: de dia, a “sobra” da energia 

gerada pela central é passada para a rede; à noite, a rede devolve a energia para a unidade 

consumidora e supre necessidades adicionais. Portanto, a rede funciona como uma bateria, 

armazenando o excedente até o momento em que a unidade consumidora necessite de energia 

proveniente da distribuidora (ANEEL, 2016). 

 

 

2.1.3.3 Vantagens da geração distribuída 

 

De acordo com a ANEEL (2016) tendo como âmbito uma visão nacional a geração de 

energia elétrica próxima ao local de consumo ou na própria instalação consumidora, chamada 

de “geração distribuída”, pode trazer uma série de vantagens sobre a geração centralizada 

tradicional, como, por exemplo, economia dos investimentos em transmissão, redução das 

perdas nas redes e melhoria da qualidade do serviço de energia elétrica. Como a regra é 

direcionada a geradores que utilizem fontes renováveis de energia, a agência espera oferecer 

melhores condições para o desenvolvimento sustentável do setor elétrico brasileiro, com 

aproveitamento adequado dos recursos naturais e utilização eficiente das redes elétricas. 

 

 

2.1.4 Situação energética brasileira 

 

 

2.1.4.1 Configuração do Sistema Elétrico Nacional 

 

Conforme a ANEEL (2016) o Sistema Elétrico Nacional é fortemente dependente de 

energia hidráulica, e os melhores potenciais hidrelétricos do país não estão localizados 

próximos dos grandes centros consumidores. Outros fatores importantes são a grande extensão 

territorial e as variações climáticas e hidrológicas do país, o que tende a gerar excedentes de 
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produção hidrelétrica em determinadas regiões e períodos do ano. Dessa forma, a transmissão 

de grandes quantidades de energia elétrica e a interligação do sistema são fundamentais para o 

suprimento de eletricidade no país. O Sistema Nacional de Transmissão de energia elétrica tem 

por finalidade a distribuição espacial da energia gerada, conectando as usinas geradoras às 

subestações de distribuição. Visando à otimização temporal e econômica da geração, isto é, a 

alocação eficiente e racional da energia gerada, o Sistema Elétrico Nacional opera de forma 

interligada. Assim, o déficit na geração de energia de uma região pode ser compensado pelo 

excesso de capacidade de geração em outra(s). 

Tradicionalmente, o sistema de transmissão é dividido em redes de transmissão e 

subtransmissão, em razão do nível de desagregação do mercado consumidor. A rede primária é 

responsável pela transmissão de grandes "blocos" de energia, visando ao suprimento de grandes 

centros consumidores e à alimentação de eventuais consumidores de grande porte. A rede 

secundária (subtransmissão) é basicamente uma extensão da transmissão, objetivando o 

atendimento de pequenas cidades e consumidores industriais de grande porte. A subtransmissão 

faz a realocação dos grandes blocos de energia, recebidos de subestações de transmissão, entre 

as subestações de distribuição (ANEEL, 2016). 

No entanto, a distinção entre as referidas redes é dificultada pelas características do 

sistema, que apresenta vários níveis de tensão e está sempre em evolução. A rede de transmissão 

é caracterizada pelas linhas de tensão igual ou superior a 230 kV, e a de subtransmissão, por 

linhas de tensão entre 69 kV, e 138 kV. Essa classificação não é rígida, de forma que há linhas 

de transmissão de 138 kV, buscando dar continuidade de fluxo, no caso de contingências em 

linhas de tensão superior paralelas a elas (ANEEL, 2016). 

 

 

2.1.4.2 Regulamentação e certificação  

 

No Brasil a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) é a responsável por 

coordenar e supervisionar a operação centralizada do sistema interligado brasileiro. 

De acordo com Scheidt (2016) a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 

publicou no dia 17 de abril de 2012 uma nova resolução normativa (482/2012) para facilitar a 

conexão à rede de distribuição de mini e microgeradores a partir de fontes renováveis. Além de 

estabelecer os procedimentos gerais para a conexão à rede de mini e microgeradores, a 

resolução propõe a criação de um sistema de compensação de energia conhecido 

internacionalmente como net metering (Medição de rede). 

http://americadosol.org/regulamentacao/
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O proprietário de um pequeno gerador não precisa consumir toda a energia produzida 

no momento da geração uma vez que ela poderá ser injetada na rede e, nos meses seguintes, o 

consumidor receberá créditos em kWh na conta de luz que poderão ser compensados pela 

energia consumida da rede (SCHEIDT, 2016). 

O efetivo faturamento das primeiras unidades consumidoras no sistema de 

compensação de energia começou a ocorrer em 2013 e, ao final de 2015, já eram contabilizados 

mais de mil geradores conectados à rede, sendo mais de 90% sistemas fotovoltaicos (SCHEIDT, 

2016). 

Em dezembro de 2015, a ANEEL publicou a revisão da RN 482/2012, a Resolução 

Normativa 687/15 , aprimorando alguns pontos tais como permitir a instalação de geração 

distribuída em condomínios, com a repartição em porcentagens da energia gerada entre os 

condôminos (SCHEIDT, 2016). 

A certificação dos equipamentos, seja nacional ou internacional, é imprescindível para 

garantir o bom funcionamento e durabilidade de um sistema fotovoltaico. Por exemplo, pode 

ser utilizada a certificação dada pela Comissão Eletrotécnica Internacional (IEC), uma 

organização mundial que prepara e publica normas internacionais para tecnologias elétrica, 

eletrônica e outras afins. No Brasil, o principal organismo de certificação na área é o INMETRO 

(SCHEIDT, 2016). 

 

 

2.1.5 Viabilidade econômica 

 

 

2.1.5.1 Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 

 

 De acordo com Vendite (2000) é uma taxa de juros, que ao se fazer um investimento o 

investidor espera um retorno pelo menos igual a essa taxa. A TMA é única para cada investidor 

e não existe fórmula matemática para calculá-la, pois ela pode variar com o tempo. 

 

 

2.1.5.2 Valor Presente Líquido (VPL) 

 

 É a diferença entre o valor investido e o valor regatado ao fim do investimento, trazidos 

ao valor presente. Se VP for positivo, então o valor investido será recuperado e haverá um 

ganho. Se VP for zero significa que aplicar ou não fará diferença. Agora se VP for negativo 

http://www.aneel.gov.br/cedoc/ren2015687.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/ren2015687.pdf
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significa que o investidor estará resgatando um valor menor que o valor investido, então não se 

deve aplicar neste investimento (VENDITE, 2000). 

 

 

2.1.5.3 Taxa Interna de Retorno (TIR) 

 

 Segundo Vendite (2000) é a taxa que relaciona o valor investido com o valor resgatado 

ao fim do investimento. Ou seja, a taxa necessária para trazermos o valor final do investimento 

para o valor presente e este seja igual ao valor investido. 

 

 

2.1.5.4 Payback (tempo de retorno) 

 

Segundo Camargo (2016) payback (retorno) é um cálculo simples do tempo que levará 

para um investimento se pagar. O método payback (retorno) pode ser utilizado tanto por 

empreendedores iniciando um negócio quanto por gestores que querem implementar uma ideia 

e precisam saber o tempo de retorno do investimento. Esse termo é frequentemente utilizado 

em implantações elétricas e eficiência energética a fim de analisar a viabilidade econômica de 

projetos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.treasy.com.br/blog/author/renata-camargo
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CAPÍTULO 3 

 

 

3.1 METODOLOGIA  

 

 

3.1.1 Tipo de estudo e local da pesquisa 

 

O presente trabalho de conclusão de curso trata-se de um estudo de viabilidade técnica 

e econômica para a utilização do sistema fotovoltaico em um ginásio de esportes na cidade de 

Assis Chateaubriand região oeste do Paraná. 

A pesquisa é classificada segundo sua natureza como aplicada, realizada pelo método 

de abordagem qualitativa com desenvolvimento baseado em estudo de caso.  

 

 

3.1.2 Caracterização da amostra 

 

O estudo foi realizado em um ginásio de esportes, localizado na cidade de Assis 

Chateaubriand, Paraná. O ginásio conta com uma quadra poliesportiva, almoxarifados, 

vestiários, banheiros, chuveiros, área destinada para serviço, área destinada para uniformes, 

depósitos, sala de árbitro, sala de professores, sala múltiplo uso, palco, bilheterias, secretaria e 

salas administrativas.  
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Figura 1: Vista exterior do ginásio de esportes da fachada voltada para nordeste. 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

Figura 2: Vista do interior do ginásio de esportes. 

 
Fonte: Autor (2017). 
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Conforme a Figura 1 e Figura 2 a edificação trata-se de uma construção em alvenaria, 

parte da cobertura metálica em forma de arco e outra parte com telha de fibrocimento de seção 

plana de uma água. 

 

 

3.1.3 Instrumentos e procedimentos para coleta de dados  

 

A averiguação do espaço físico disponível e caracterização da estrutura do edifício foi 

realizada por meio de visita local e da constatação em projetos fornecidos e disponíveis através 

da tomada de preço nº 009/2015 se tratando da reforma e modernização do ginásio de esportes 

com publicação em 24/09/2015 com abertura em 16/10/2015. Para estimar o consumo médio 

de energia elétrica gasto pelo ginásio de esportes se realizou um levantamento do consumo de 

energia dos últimos meses através da fatura de energia elétrica da concessionária (ANEXO 1) 

retirado junto a prefeitura municipal. 

De acordo com a demanda necessária para o ginásio de esportes, na radiação solar 

média para o município de Assis Chateaubriand-PR definida através de dados retirados do 

Centro de Referência para Energia Solar e Eólica Sérgio de Salvo Brito (CRESESB) e no 

rendimento do sistema fornecido foi dimensionado o equipamento do sistema fotovoltaico a ser 

instalado. 

As empresas especializadas no ramo de energia solar fotovoltaico possuem diversos 

aparelhos com diferentes faixas de potência de geração de energia e preços, dimensionado o 

sistema foram feitos orçamentos com empresas especializadas que comercializam, projetam e 

instalam o sistema fotovoltaico, possibilitando assim, a análise de custo do sistema fotovoltaico.  

 A viabilidade técnica se constatou por meio de visita no próprio local e da constatação 

em projetos fornecidos pela prefeitura. 

Por fim o estudo de viabilidade do investimento com os cálculos pertinentes e a análise 

técnica da implantação do sistema fotovoltaico serão apresentados as autoridades competentes 

em forma de proposta e cujas as quais decidirão sobre a proposta. 

 

 

3.1.4 Análise dos dados 

 

De acordo com a demanda realizou-se o dimensionamento do sistema fotovoltaico, 

encontrando assim, a quantidade de placas fotovoltaicas necessárias para a demanda 
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encontrada. Os custos de instalação foram determinados de maneira orçamentária e de acordo 

com o tempo de retorno do investimento o Valor Presente Líquido (VPL) e a Taxa Interna de 

Retorno (TIR) determinou-se se o sistema é economicamente viável ou não. 

 A viabilidade técnica se constatou por meio de imagens geradas a partir de maquete 

eletrônica e croquis possibilitando a visualização dos requisitos de posicionamento geográfico, 

e espaço físico disponível para a implantação do sistema fotovoltaico e posicionamento dos 

painéis fotovoltaicos. 

 

 

3.1.5 Orçamentos 

 

Para a realização dos orçamentos fez-se o contato com várias empresas especializadas 

no ramo fotovoltaico e foi encaminhado a fatura de energia elétrica da concessionária (ANEXO 

1), constando o consumo e outras demais informações como as informações de localização. 

Com as informações enviadas as empresas realizaram o dimensionamento do sistema 

fotovoltaico e apresentaram seus orçamentos que constam em anexo (ANEXO 2 AO 4). 

 

 

3.1.6 Dimensionamento 

 

 

3.1.6.1 Calculo da potência total 

 

A potência total que os painéis fotovoltaicos necessitam gerar conforme formula 

abaixo equivale a energia total que os painéis precisam gerar dividida pela irradiação solar 

media e rendimento 

 

Potência total (painéis) =  
energia (geração)

𝑡𝑒𝑚𝑝𝑜(𝑒𝑥𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜) 𝑥 𝜂(𝑟𝑒𝑛𝑑𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜)
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3.1.6.2 Cálculo da quantidade de painéis 

 

A quantidade de painéis fotovoltaico necessária equivale, conforme formula abaixo, a 

potência total dos painéis dividida pela potência de cada painel. Neste caso foi escolhido um 

painel com potência de 280wp. 

 

Quantidade de painéis = 
𝑝𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑎𝑖𝑛é𝑖𝑠 

𝑝𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑑𝑒 𝑐𝑎𝑑𝑎 𝑝𝑎𝑖𝑛𝑒𝑙 
 

 

 

3.1.6.3 Cálculo da área dos painéis  

 

  A área dos painéis fotovoltaicos é calculada através da multiplicação da quantidade de 

painéis necessários pela área de 1 painel fotovoltaico.  

 

Área total = quantidade de painéis necessários x área de 1 painel 

 

 

3.1.6.4 Inversor solar 

 

  

Para o dimensionamento dos inversores utilizou-se o critério da potência onde os 

inversores devem estar na faixa de potência de 80 a 120 por cento da potência nominal dos 

módulos fotovoltaicos. 
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CAPÍTULO 4 

 

 

4.1 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

4.1.1 Consumo de energia elétrica 

 

Para a análise de viabilidade econômica, foram coletados os dados de consumo de 

energia do ginásio de esportes num período de doze meses. O período analisado foi de julho de 

2016 a julho de 2017, utilizando o histórico de consumo. O consumo total neste período foi de 

51642 kWh. Isto gera uma média de consumo mensal para o ano analisado de 3769 kWh e uma 

média diária de 125,63 kWh, considerando um mês com 30 dias. Os dados coletados 

relacionados ao consumo e ao valor gasto de energia elétrica estão apresentados na Tabela 01. 

 

Tabela 1: Consumo mensal do ginásio de esportes. 

Mês Consumo (kwh) Valor (R$) 

jul/17 6540 4534,88 

jun/17 6363 4244,38 

mai/17 3769 2436,36 

abr/17 3260 2074,65 

mar/17 2988 1948,71 

fev/17 2175 1374,34 

jan/17 1285 809,53 

dez/16 2069 1328,66 

nov/16 4268 2765,28 

out/16 3184 2117,04 

set/16 4057 2605,56 

ago/16 5435 3497,22 

jul/16 6249 4230,29 
Fonte: Prefeitura Municipal de Assis Chateaubriand/COPEL (2017). 

 

 Portanto a energia que o sistema necessita gerar equivale a 3769 kWh/mês porem se 

deve desconsiderar o custo de disponibilidade, ou seja, a taxa mínima cobrada pelas 

concessionárias por disponibilizar a energia elétrica no ponto de consumo. O custo de 

disponibilidade é regulado pela resolução ANEEL n°414, que estabelece os valores mínimos 

de entrega de energia, conforme padrão de conexão com a rede. O ginásio de esportes apresenta 

um padrão trifásico o que corresponde a uma taxa mínima de 100kWh, portanto a energia que 

http://www2.aneel.gov.br/cedoc/bren2010414.pdf
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o sistema necessita gerar será de 3669 kWh/mês que equivale 122,3 kWh/dia. O valor total 

gasto com energia equivale a R$ 33.966,90 ao ano. 

 

 

4.1.2 Dimensionamento do sistema fotovoltaico 

 

 

4.1.2.1 Determinação da irradiação solar 

 

 A partir do programa Google Earth, encontrou-se a latitude de 24º23’28,2” Sul e 

longitude de 53º30’53,1” Oeste para o ginásio de esportes, local onde será instalado o sistema 

fotovoltaico. Pesquisando por esses valores no sistema de dados Sundata do site CRESESB, 

encontra-se 3 localidades próximas: Toledo, Guaíra e Campo Mourão.   A Figura 3 mostra um 

gráfico com as radiações solares diárias médias mensais para cada localidade, fornecido pelo 

programa para uma inclinação de 0º. 

 
Figura 3: Programa para cálculo da irradiação solar. 

 
Fonte: CRESESB (2017). 

 

Após inserir os dados no programa automaticamente ele gera o gráfico de irradiação 

solar como observa-se na Figura 4. 
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Figura 4: Irradiação solar no plano inclinado ao longo do ano. 

 
Fonte: CRESESB (2017). 

 

Como não tem a cidade de Assis Chateaubriand, foi utilizado a cidade de Toledo, pois 

é a cidade mais próxima e a média anual não varia de maneira significativa, que no caso é 4,80 

kWh/m².dia. 

 

 

4.1.2.2 Estimativa do rendimento 

 

Para o cálculo do rendimento (𝜂) do sistema fotovoltaico foram estimados os critérios 

de perdas conforme tabela 2. 

Tabela 2: Perdas do sistema fotovoltaico. 
Critério Perdas 

Perdas por temperatura 11,5% 

Incompatibilidade elétrica 1,5% 

Acumulo de sujeira 2% 

Cabeamento CC 1% 

Cabeamento CA 1% 

Inversor 4% 

Fonte: Autor (2017). 

Multiplicando todas as perdas se encontra o rendimento (𝜂) do painel fotovoltaico. 

𝞰 = 0,885 × 0,985 × 0,980 × 0,990 × 0,990 × 0,990 × 0,960 

𝞰 = 0,80 

 

 Portanto o rendimento do painel fotovoltaico equivale a 80%. 

 

 

4.1.2.3 Calculo da potência total 

 

Potência total (painéis) = 
122,3kWh/dia

4,80 𝐻𝑟/𝑑𝑖𝑎  𝑥 0,803)
 

 

Potência total (painéis) = 31,73 kW ou kWp 
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4.1.2.4 Escolha do painel fotovoltaico 

 

Para o dimensionamento foi adotado o módulo solar fotovoltaico Canadian Solar de 

270W. 

O modelo possui as seguintes especificações em Condições Padrões de Teste (CPT): 

- Potência máxima (Pmax): 270Wp 

- Tolerância: 0% a +5% 

- Tensão em circuito aberto (Voc): 37,9V 

- Tensão de Pico (Vmpp): 30,8V 

- Corrente de curto-circuito (Isc): 9,32A 

- Corrente de Pico (Impp): 8,75A 

- Voltagem máxima do sistema: 1000V 

- Tipo de célula: Silício Policristalino 

- Dimensões painel: 1650 x 992 x 40 (mm) 

- Moldura: Alumínio 

- Peso: 18,2 kg 

 

 

4.1.2.5 Cálculo da quantidade de painéis 

 

 

Quantidade de painéis = 
31,73𝑘𝑊 

270𝑊
 = 117,51 = 118 unidades  

 

Portanto conclui-se que a quantidade de painéis necessário são de 118 unidades com 

uma potência total de 118 x 270 = 31,86Kwp. 

 

 

4.1.2.5 Cálculo da área dos painéis  

 

 Conforme escolha do painel cada modulo tem 1,65m x 0,992m correspondendo a uma 

área de 1,64m². Conforme formula abaixo como a quantidade de painéis necessários são de 118 

unidades deve-se multiplicar a área de cada painel pela quantidade de painéis necessários.  

 

Área de 1 painel = 1,65x0,992m = 1,64m² 

 

Área total = quantidade de painéis necessários x area de 1 painel 

 

Área total = 118 x 1,64 = 193,52m² 
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 Portanto a área mínima necessária para suprir a instalação do sistema fotovoltaico será 

de 193,52m² 

 

4.1.2.4 Inversor Solar 

 

Para o presente dimensionamento de potência de 31,86kWp deve-se escolher um 

inversor na faixa de 25,49kWp  a 38,23kWp correspondendo respectivamente a 80% e 120% 

da potência de 31,86kWp. 

Foi optado pelo inversor fotovoltaico On-grid Ingecon Sun 3 Play  33 TL com 33000W 

Versão "S" da Ingeteam possuindo as seguintes especificações técnicas: 

- Potência máxima de entrada (Pmax): 45.000 W 

- Tensão de Operação MPPT em Potência Nominal: 560 - 820 Vcc 

- Tensão Máxima: 1000 Vcc 

- Tensão Mínima: 560 Vcc 

- Corrente Máxima: 61 A 

- Distorção harmônica (THD): <3% 

- Frequência: 50/60 Hz 

- Eficiência do inversor: 98,3 % 

- Potência nominal de saída: 33.000 W 

- Tensão nominal de saída: 400 VAC 

- Configuração de saída: Trifásico 

- Variação tensão de saída: 304 VAC ~ 528 VAC 

- Faixa de temperatura em funcionamento: - 25 ~ 65°C 

- Grau de Proteção: IP65 

- Dimensões: 706 x 735 x 268  mm 

- Peso: 51,5 kg 

 

 

4.2 ANÁLISE DA VIABILIDADE ECONÔMICA 

 

 A análise da viabilidade econômica depende das características de cada projeto, onde 

podem ser utilizados diferentes tipos de indicadores de viabilidade econômico-financeira. Para 

o presente estudo, o qual tem por objetivo analisar a viabilidade econômico-financeira da 
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implantação do sistema de energia solar fotovoltaica em um ginásio de esportes serão 

analisados o payback (tempo de retorno) descontado, o Valor Presente Líquido (VPL) e a Taxa 

Interna de Retorno (TIR).  

 

 

4.2.1 Taxa Mínima de Atratividade e índice de reajuste. 

 

 Para o cálculo da viabilidade econômica foi considerado o reajuste médio anual da tarifa 

de energia elétrica nos últimos 10 anos fornecido pelo próprio site da concessionaria 

distribuidora de energia que neste caso é a Companhia Paranaense de energia elétrica (COPEL) 

conforme tabela 3. 

Tabela 3: Reajuste Copel 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Autor (2017). 

 

 De acordo com os reajustes anuais realizados pela COPEL durante os últimos 10 anos 

encontrou-se um reajuste médio de 6,294% ao ano. 

 

 

4.2.2 Fluxo de caixa  

 

 Com base em orçamentos realizados o melhor valor ofertado de investimento inicial 

para atender a potência necessária calculada é de R$ 179.550,55. Admitindo a Taxa Mínima de 

Atratividade (TMA) igual a 8% e considerando a média de reajuste de 6,294% ao ano, é 

apresentado o fluxo de caixa descontado para os próximos 20 anos, sendo que 20 anos 

representa a vida útil estimado de um sistema fotovoltaico.  

Ano Reajuste (%) 

2007 -1,27 

2008 0,04 

2009 5 

2010 2,46 

2011 2,99 

2012 -0,65 

2013 -9,73 

2014 24,86 

2015 52,11 

2016 -12,87 

Média 6,294 
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Tabela 4: Fluxo de caixa. 
Ano Fluxo de caixa 

final 
Fluxo de caixa 

acumulado 
fluxo de caixa 

descontado 
fluxo de caixa descontado 

acumulado 
0 -R$ 179.550,55 -R$ 179.550,55 -R$ 179.550,55 -R$ 179.550,55 
1 R$ 36.103,42 -R$ 143.447,13 R$ 33.429,09 -R$ 146.121,46 
2 R$ 38.374,32 -R$ 105.072,81 R$ 32.899,79 -R$ 113.221,67 
3 R$ 40.788,07 -R$ 64.284,74 R$ 32.378,89 -R$ 80.842,78 
4 R$ 43.353,64 -R$ 20.931,10 R$ 31.866,22 -R$ 48.976,56 
5 R$ 46.080,58 R$ 25.149,48 R$ 31.361,67 -R$ 17.614,89 
6 R$ 48.979,05 R$ 74.128,53 R$ 30.865,11 R$ 13.250,22 
7 R$ 52.059,83 R$ 126.188,36 R$ 30.376,41 R$ 43.626,63 
8 R$ 55.334,40 R$ 181.522,76 R$ 29.895,45 R$ 73.522,08 
9 R$ 58.814,93 R$ 240.337,69 R$ 29.422,11 R$ 102.944,19 

10 R$ 62.514,39 R$ 302.852,08 R$ 28.956,26 R$ 131.900,45 
11 R$ 66.446,54 R$ 369.298,62 R$ 28.497,78 R$ 160.398,23 
12 R$ 70.626,03 R$ 439.924,65 R$ 28.046,57 R$ 188.444,80 
13 R$ 75.068,41 R$ 514.993,06 R$ 27.602,50 R$ 216.047,30 
14 R$ 79.790,21 R$ 594.783,27 R$ 27.165,46 R$ 243.212,76 
15 R$ 84.809,01 R$ 679.592,28 R$ 26.735,34 R$ 269.948,10 
16 R$ 90.143,50 R$ 769.735,78 R$ 26.312,03 R$ 296.260,13 
17 R$ 95.813,53 R$ 865.549,31 R$ 25.895,42 R$ 322.155,55 
18 R$ 101.840,20 R$ 967.389,51 R$ 25.485,41 R$ 347.640,96 
19 R$ 108.245,95 R$ 1.075.635,46 R$ 25.081,89 R$ 372.722,85 
20 R$ 115.054,62 R$ 1.190.690,08 R$ 24.684,76 R$ 397.407,61 
Taxa interna de Retorno (TIR) 25,69% 

Valor presente Líquido (VPL) R$ 397.407,61 

Fonte: Autor (2017). 

 

O fluxo de caixa descontando demonstra o que o consumidor deixará de pagar a 

companhia de energia elétrica anualmente durante os próximos 20 anos com a instalação do 

sistema fotovoltaico e considerando a possibilidade de zerar a conta de energia. No cálculo foi 

utilizado como Taxa Mínima de Atratividade (TMA) igual a 8% e o valor de 6,294% ao ano 

(reajuste médio anual da tarifa de energia elétrica nos últimos 10 anos efetuado pela Companhia 

Paranaense de energia elétrica (COPEL)) para o período de 20 anos.  

Para que se consiga verificar a viabilidade econômica do sistema calculou-se o Valor 

presente Líquido (VPL) onde o resultado encontrado foi de R$397.407,61 concluindo assim 

que o investimento é viável economicamente, uma vez que quando o resultado de VPL for 

maior que zero, o investimento torna-se viável.  

Como outra forma de verificar se o projeto para o ginásio de esportes seria viável, 

utilizou-se a Taxa interna de Retorno (TIR) cujo valor encontrado foi de 25,69%, o que significa 

que o investimento é economicamente viável, uma vez que, quando o resultado da TIR for 
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maior que taxa mínima de atratividade (TMA) que neste caso é de 8%, o investimento torna-se 

economicamente viável. 

 

 

4.2.3 Determinação do payback (retorno)   

 

Para verificação do tempo necessário para que o investimento no sistema fotovoltaico 

para o ginásio de esportes seja recuperado, foi utilizado o cálculo do payback (tempo de retorno) 

descontado utilizando as informações da Tabela 4 de Fluxo de Caixa Descontado. Analisando 

a Tabela 4 considera-se o último ano de Fluxo de Caixa Descontado Negativo para que se 

pudesse estimar quantos anos, meses e dias inteiros serão necessários, sendo assim, conclui-se 

que sejam necessários 5 anos 6 meses e 29 dias para se recuperar o valor investido.  

 

 

4.3 ANÁLISES DA VIABILIDADE TÉCNICA  

 

 

4.3.1 Constatações da estrutura e área necessária disponível 

 

A cobertura do ginásio de esportes conforme figura 5 é constituída por dois diferentes 

tipos de materiais e formato, a principal em estrutura metálica de aço galvanizado de espessura 

de 0,50mm e com a forma de arco e outras duas partes com cobertura de telha do tipo kalhetão 

de fibrocimento de seção plana de uma água. 
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Figura 5: Especificação do tipo de cobertura.  

 
Fonte: Autor (2017). 

 

 Conforme observado na figura 6 a cobertura de telha do tipo kalhetão de fibrocimento 

possui uma disposição inferior a cobertura do tipo metálica recebendo assim menor irradiação 

solar durante o dia, portanto é preferível que a instalação dos painéis fotovoltaicos seja instalada 

na cobertura metálica. 

 

Figura 6: Identificação da cobertura do ginásio de esportes. 

 

   

Fonte: Autor (2017). 
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  No Brasil a direção ideal para a instalação dos painéis fotovoltaicos é a direção voltada 

para o norte. Conforme indicado na imagem 7, que representa o posicionamento do ginásio de 

esportes em relação ao norte é possível constatar que uma das faces da cobertura metálica é 

voltada para o noroeste.  

Figura 7: Localização do ginásio de esportes com indicação de cobertura voltada para o Noroeste e 

indicação do Norte. 

   
Fonte: Google mapas (2017). 

 

Por fim conforme figura 8 os 118 painéis fotovoltaicos podem ser fixadas na parte alta 

da cobertura metálica ficando livre de eventuais sombreamentos que possam ocorrer por 

arvores, relevos do terreno local, pela própria estrutura ou outras edificações próximas. 

Figura 8: Localização dos painéis fotovoltaico. 

  
Fonte: Autor (2017). 
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CAPÍTULO 5  

 

 

5.1 CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

As fontes de energia renováveis tais como a solar e a eólica são a tendência para o 

futuro, já muito utilizada em países desenvolvidos elas são responsáveis por uma grande parte 

da energia gerada. A geração a partir do sistema fotovoltaico uma vez conectada à rede é a nova 

tendência para aqueles que querem economizar na conta de luz apresentando um retorno do 

investimento num pequeno período de tempo, além de possibilitar o acesso a energia em lugares 

isolados e de difícil acesso.   

O custo de implantação de um sistema solar ainda é um pouco elevado no Brasil, 

porém com preço no atual momento e levando em consideração os aumentos repetitivos do 

preço cobrado pelas concessionárias de energia, além de ser um investimento a longo prazo 

com vida útil dos equipamentos maiores que 20 anos já é possível tem um payback (tempo de 

retorno) caracterizado como vantajoso, tornando a implantação do sistema muito atrativo para 

lugares onde o consumo elétrico é elevado.  

O ginásio de esportes conforme estudado a viabilidade técnica e econômica apresenta 

excelentes condições para a implantação do sistema, pois possui uma área de cobertura 

disponível favorável e um consumo elétrico diferenciado, possibilitando que a implantação do 

sistema solar seja um investimento que pode ser muito bem aproveitado pela prefeitura 

municipal. 

Conclui-se, portanto, que o sistema fotovoltaico conectado à rede de distribuição para 

geração de energia elétrica é extremamente viável para o ginásio de esportes, contribuindo tanto 

para a sociedade quanto para o meio ambiente, caracterizando por uma edificação mais 

sustentável e com uma economia da conta de luz gasta com sua estrutura cortando os gastos 

públicos de forma positiva. 
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5.2 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Buscando a continuidade da pesquisa sugere-se como trabalhos futuros: 

a) Realizar um estudo de viabilidade fotovoltaica para atender a iluminação pública ao 

redor do ginásio de esportes; 

b) Comparar com outras fontes de energia sustentáveis como energia eólica, verificando 

qual é mais vantajosa; 

c) Realizar um estudo de viabilidade econômica do sistema fotovoltaico para suprir todo 

gasto energético da prefeitura municipal. 

d) Pesquisa sobre novas tecnologias capazes de diminuir o consumo energético do 

ginásio de esportes, como a substituição da iluminação convencional pelas lâmpadas e 

refletores de LEDs. 
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